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IMT E ALARGADO NAS ENTRADAS DE CAPITAL SOCIAL ATRAVES DE IMOVEIS

OE 2022 agrava tributacao no reforco
de capital das empresas

As operagdes que envolvam
iméveis na realizagio de
prestagoes suplementares de
capital das empresas vao ter
encargos fiscais acrescidos. A
proposta de OE 2022 alarga o
ambito de incidéncia de IMT
as transmissoes de imdveis
entre 0s sOcios e as empresas
para o reforco do capital social.
As alteragdes ao Cédigo do
IMT alargam a incidéncia

de imposto as transmissdes

de iméveis na reestruturagio
de empresas, prevendo
expressamente a tributagao
também nos casos de redugio
de capital e no reembolso de
prestagoes acessorias.

JOAO LUIS DE SOUSA

O reforgo de capital através de iméveis
e as operagdes de diminuigdo do capital
de empresas que envolvam transmissio de
iméveis vdo ter tributagdo agravada a par-
tir de 1 de janciro de 2022, se forem apro-
vadas as alteragdes previstas na proposta de
OE para 2022.

Este alargamento da incidéncia de IMT
contraria o propésito anunciado pelo Go-
verno de incentivar o reforgo do capital
das empresas através de um regime fiscal
mais favordvel a0 aumento dos capitais
préprios.

Além de alargar a tributagio a realizagio
em espéeie das prestagdes suplementares
de capital, as alteragdes previstas também
agravam a fatura fiscal na restruturagio de
empresas. Ao IMT jé em vigor na adjudi-
cagio de iméveis aos socios na liquidagio
de empresas somar-se-4 o IMT na redugio
do capital social ¢ na amortizagio de quo-
tas sempre que daf decorra a transmissio
de iméveis da empresa para os sécios, fac-
tos que até agora no eram tributados.

Acérdao do Supremo Tribunal
Administrativo contraria
interpretacao da Autoridade
Tributaria

“Muito provavelmente, esta alteragio le-
gislativa advém de um Acérdio do STA de
Janciro de 2021 que julgou improcedente
um recurso da Fazenda Piblica contra uma
sentenga que considerou ilegal a cobranga
de IMT na realizagio de prestagoes acessé-
rias através de bens iméveis” — disse Teresa
Alves de Sousa. Para a advogada especiali-
zada na drea fiscal, a AT jd considerava que
a realizagio de prestagdes suplementares de
capital estava sujeita a IMT e liquidava o im-
posto nestas operagdes. No entanto, houve
empresas que ndo aceitaram essa Posicio ©
impugnaram o imposto nos tribunais fiscais.
De recurso em recurso, a questio foi julgada
1o inicio deste ano pelo Supremo Tribunal
Administrativo, que deu razio A empresa e
anulou o imposto liquidado pela AT.

Teresa Alves de Sousa destaca o princi-
pio d ido pelos jufzes Ihei

do STA: “Nio pode o intérprete alargar o
4ambito da previsio do art®. 2, ne. 5, al. ¢),
do Cédigo do IMT; para nela se inclufrem
as transmissoes de iméveis em cumprimen-
to da entrega de prestagdes acessérias, desde
logo, porque o elemento literal do preceito a
tal impede (cfi. are®. 9, n°. 2, do C. Civil).”
Para a advogada fiscalista, a AT nao pode

tributar por analogia na falta de norma le-
gal que preveja de forma expressa a sujei-
a0 a imposto.

certo que o acérdio em causa se aplica
apenas a um litigio concreto, nio sendo a
AT obrigada a seguir essa orientaio em
outros litigios semelhantes, nem nas suas
orientagoes internas.

as, para evitar o desfecho desfavordvel
em outros processos judiciais sobre a mes-
ma questdo, a AT terd solicitado a0 Gover-
no a alteragio do Cédigo do IMT, pondo
fim a litigancia em novas operagacs.

Reestruturacao de empresas
na mira da AT

Com a alteragio prevista na proposta

de OE para 2022, o IMT nio vai incidir
apenas nas transmissoes de im6veis na rea-
lizagio em espécie de prestagdes suplemen-
tares de capital.

“A semelhanga do que acontece com a
entradas de capital e as prestagoes aces-
sorias, passa a estar sujeita a IMT a ad-
judicagio de bens iméveis aos sécios das
sociedades ndo s6 na sequéncia da liqui-
dagio das sociedades, que j4 era tributa-
da, mas também da redugao de capital ¢
do reembolso de prestagdes acessérias ou
outras formas de cumprimento de obri-
gacoes pelas sociedades. Até agora estas
dltimas operagoes nio estavam sujeitas
a IMT” - explica Teresa Alves de Sou-
sa. O mesmo se passa com os FII fecha-
dos de subscrigio particular. Se a LOE
2022 vingar nestes termos, passa a estar
sujeita a IMT a adjudicagio de iméveis
como reembolso em espécie de unidades
de participagio decorrente do resgate das
unidades de participagio ¢ da redugio de
capital de fundos de investimento imobi-
lidrio fechados de subscrigio particular.
De acordo com a lei atual, s6 a adjudica-

s decorrente da liquidagdo destes FIT é
que estd sujeita.

e
e reestruturacoes dificultadas

Acé agora a realizagio de prestagaes aces-
sorias em espécie através de iméveis entre
0s sécios e as empresas ndo estava sujeita
aIMT.

Com a alteragio prevista na proposta
de OE 2022 esse reforco dos capitais pro-
prios da empresa é agravado com um custo
que poders ser de 6,5%, no caso dos imé-
veis urbanos com fins nio habitacionais.
Se,passado algum tempo, a empresa recu-
perar autonomia financeira ¢ houver condi-
gBes para o imével regressar A esfera particu-
lar dos sécios ou acionistas por amortizaio
parcial da quota, a transmissio volta a ser
tributada em mais 6,5% do valor de normal
mercado do imével. J4 no caso dos iméveis
destinados a habitagio, os custos envolvidos
podem ir de 1% a 7,5%, dependendo do
valor em causa, ascendendo a taxa de IMT
5% no caso de prédios risticos.

OE 2022 desdobra norma do Cédigo do IRC

Se a LOE 2022 avangar tal como esta
nesta matéria, a antiga alinea e) do n° 5 do
artigo 2° do Codigo do IMT é desdobrada
em duas e acrescenta alguns factos
tributdrios:

[5 - Em virtude do disposto no n.” 1, séo
também sujeitas ao IMT, designadamente:]
Redagdo atual: e) As entradas dos sécios
com bens imoveis para a realizagdo do
capital das sociedades comerciais ou civis
sob a forma comercial ou das sociedades
civis a que tenha sido legalmente
reconhecida personalidade juridica, as
entregas de bens imoveis dos participantes
n0 ato de subscrigdo de unidades de
participagdo de fundos de investimento
imobilirio fechados de subscrigao
particular e, bem assim, a adjudicagao

dos bens iméveis aos sécios na liquidagéo
dessas sociedades e a adjudicagao de
bens iméveis como reembolso em espécie
de unidades de participago decorrente
da liquidagdo de fundos de investimento
imobilidrio fechados de subscrigao
particular;

Proposta LOE 2022:

e) As entradas dos sécios com bens
iméveis para a realizagdo do capital e
para a realizagdo de prestagdes acessorias
a obrigagdo de entrada de capital das
sociedades comerciais ou civis sob a
forma comercial ou das sociedades civis
a que tenha sido legalmente reconhecida
personalidade juridica, as entregas de
bens imoveis dos participantes no ato de

subscrigéo de unidades de participagao de
fundos de investimento imobilidrio fechados
de subscrigao particular;

) A adjudicagéo dos bens imoveis aos
scios na liquidagao, reducéo de capital e
no reembolso de prestagdes acessérias ou
outras formas de cumprimento de obrigagdes
pelas sociedades comerciais ou civis sob
a forma comercial ou das sociedades civis
a que tenha sido legalmente reconhecida
personalidade juridica, e a adjudicagéo
de bens iméveis aos participantes como
reembolso em espécie de unidades de
participagdo decorrente do resgate das
unidades de participagdo, da liquidagdo
e da redugéo de capital de fundos de
investimento imobilirio fechados de
subscrigao particular;
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